[image: Descrição: Descrição: Brasão de Matutina]        PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUTINA
      TELEFONES: (34) 3674 1220/3674 1230 – FAX (34) 3674 1210
               RUA JOSÉ LONDE FILHO, 354 – CEP 38870-000 – ESTADO DE MINAS GERAIS

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 28/2022
PREGAO PRESENCIAL Nº 19/2022
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 68/2022
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

Data do Pregão: 20/07/2022
Horário do Pregão: 09:00 horas.
Local: Prefeitura Municipal de Matutina, localizada na Rua José Londe Filho, 354 – Centro  - Matutina - MG.

A Prefeitura Municipal de Matutina/MG, mediante o(a) Pregoeiro(a), designado pela Portaria nº. 02 de 03 de janeiro de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL.

O procedimento licitatório que dele resultar far-se-á em conformidade com as disposições deste Edital e respectivos anexos que será regido pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, a Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/14, bem como pelo Decreto Municipal n.º 30 de 06 de março de 2009.  

O Edital estará à disposição dos interessados, na Sala  de Licitação da Prefeitura Municipal e na Internet no site http://www.matutina.mg.gov.br.    

DA SESSÃO 
A sessão de processamento do pregão será realizada na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, iniciando-se no dia 20/07/2022, às 09:00 horas e será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) Vilmar Martins com o auxílio da Equipe de Apoio, todos designados através da Portaria nº 02 de 03 de janeiro de 2022. 
I - DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de informática para locação de fornecimento e cessão de direitos de uso de software em Sistema Web, hospedado em data center virtual (cloud), com implantação, carga e migração da base de dados, treinamento, suporte técnico presencial (quando necessário), suporte técnico remoto e atualizações em sistemas integrados de Gestão Pública, nas seguintes áreas: 
01) Sistema Contábil-Orçamentária-Financeira (Contabilidade, orçamento e Tesouraria); 
02) Sistema de Apoio e Prestação de Contas ao SICOM/TCEMG; 
03) Sistema de Gestão de Pessoal e Folha de Pagamento e E-Social; 
04) Sistema de Licitação, Materiais e Patrimônio (Almoxarifado, Compras, Licitações, Contratos);
05) Sistema de Patrimônio; 
06) Sistema de Controle de Frotas; 
07) Sistema Tributário;
08) Sistema de Nota Fiscal Eletrônica;
09) Sistema de Controle Interno;
10) Sistema de Portal da Transparência; 
11) Sistema de Portal do Servidor;
12) Sistema de Portal de Atendimento ao Cidadão;
13) Sistema de Protocolo;
14) Aplicativo Móvel (celular ou tablet) de módulos do sistema e de relatórios;
15) Sistema de Controle de Suporte ao Usuário.

II - DA PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atenderem a todas as exigências quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos, vedada a participação de empresas: 
a) Em processo de falência ou em recuperação judicial, sob quadro-geral de credores, em dissolução ou em liquidação; 
b) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 
c) Que estejam reunidas em consórcio e que seja controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição. 
d) Estrangeiras que não funcionem no País. 

2.2 Em hipótese alguma serão recebidos envelopes após as 09:00 horas, horário de Brasília, do dia 20 de julho de 2022.  
2.3 Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 
2.4 Licitantes que desejarem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo deste Edital, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a) Vilmar Martins. 
2.5 A ausência da documentação para credenciamento ou a apresentação em desconformidade com as exigências previstas impossibilitará a participação da proponente neste Pregão, exclusivamente no tocante a formulação de lances e demais atos, incluindo recurso.
2.6 A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

III - DO PROCESSAMENTO 
3.1 A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços com os documentos que a instruírem e a Habilitação, será pública, dirigida por um(a) Pregoeiro(a), assessorado por sua equipe de apoio, de acordo com a legislação supracitada e em conformidade com este Edital e seus Anexos, no local e horário acima determinados. 
3.2 No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão entregar, instrumento público ou particular de credenciamento para apresentação de propostas e, declaração, em separado, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. Essa declaração deverá estar fora dos envelopes de habilitação e de proposta de preços, sendo preenchida conforme modelo do Anexo II. 
3.3 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, e que não esteja sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da lei citada, deverá comprovar sua condição de ME ou EPP, por meio de declaração, conforme modelo do Anexo III. 
3.4 O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. Podendo usar o modelo do Anexo IV.
3.5 Para comprovação da outorga de poderes é necessário que o credenciado traga cópia ou original do Estatuto ou Contrato Social, em vigor com sua última alteração ou consolidação, comprovação essa na fase de credenciamento que dispensa a apresentação deste documento no envelope de Habilitação. 
3.6 Caso o licitante traga a cópia e o original, poderá o Pregoeiro conferir a autenticidade do documento na cópia. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.7 As licitantes que desejarem encaminhar seus envelopes via postal com AR também deverão apresentar a declaração do item 3.2 juntamente com a proposta comercial e, caso não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ficarão impossibilitados de praticar os atos de formulação de lances e demais atos, inclusive recurso. 
3.8 Declarada a abertura da sessão pelo(a) Pregoeiro(a), não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 
3.9 Será aberto o envelope contendo a PROPOSTA DE PREÇO, sendo feita a sua conferência e posterior rubrica. 
3.10 Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, de acordo com o estabelecido no item 6, caberá o(a) pregoeiro(a) decidir motivadamente a respeito da sua aceitabilidade. 
3.11 Encerrada a etapa competitiva e ordenada as ofertas, o(a) pregoeiro(a) fará a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 
3.12 Verificado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 
3.13 Se a oferta não for aceitável ou o licitante desatender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
3.14 Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, aplicar-se-á o disposto no item 3.13. 

IV – DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO 
4.1 A Proposta de Preços com os documentos que a instruírem e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, em 02 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho. 
4.1.1 Os envelopes deverão conter, ainda, em sua parte externa, os dizeres: 

ENVELOPE 01 “PROPOSTA DE PREÇOS”
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUTINA/MG
EDITAL DO PREGÃO Nº 19/2022
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE / CNPJ

ENVELOPE 02 “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUTINA/MG
EDITAL DO PREGÃO Nº. 19/2022
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE / CNPJ

V – DA PROPOSTA DE PREÇO
5.1 No envelope destinado a Proposta de Preços, deverá: 
5.1.1 A Proposta de Preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, redigida no formato do Anexo V – Proposta de Preços, impressa preferencialmente em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datadas, assinadas e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente; 
5.1.2 Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, estado civil, profissão, CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na empresa de seu representante legal; 
5.1.3 Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;
5.1.4 Ser representada com cotação de preços definida no objeto deste Edital e seus anexos, em moeda corrente nacional, expressos em algarismos e por extenso, básicos para a data de apresentação da proposta;
5.1.5 Ser declarada expressamente que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 
5.1.6 Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.
5.2 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título.
5.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
5.4 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
5.5 Poderá, ainda, o(a) Pregoeiro(a), a seu exclusivo critério, solicitar que o licitante vencedor demonstre na prática que os sistemas informatizados ofertados cumprem os requisitos e as exigências do edital, sob pena de desclassificação e convocação dos demais classificados.
 
VI - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1 As propostas serão julgadas e adjudicadas considerando-se o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido neste Edital e seus Anexos. 
6.2 Será classificada pelo(a) Pregoeiro(a), a proponente que apresentar a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL, em conformidade com o objeto licitado, e as propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% relativamente à de menor preço GLOBAL. 
6.3 Não havendo pelo menos 03 (três) propostas classificadas nas condições do item 6.2, o(a) Pregoeiro(a) classificará as 03 (três) melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, desde que compatíveis com os praticados pelo mercado. 
6.4 Aos proponentes classificados, será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
6.5 Se a proposta de menor preço por lote não tiver sido ofertada por ME ou EPP, e houver proposta apresentada por ME ou EPP com valor até 10% (dez por cento) superior ao melhor preço, estará configurado o empate ficto previsto no art. 44, § 1º da Lei Complementar nº 123/06. 
6.6 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
6.6.1 Se o representante da ME ou EPP mais bem classificada estiver presente na sessão, o mesmo será convocado para, no prazo de 05 (cinco) minutos, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada classificada em primeiro lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência; 
6.6.2 Caso a ME ou EPP mais bem classificada, em situação de empate ficto, utilize seu direito de preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à sessão; 
6.6.3 Não havendo ME ou EPP em situação de empate ficto, que utilize o direito de preferência, prosseguir-se-á a sessão observando-se a classificação das propostas comerciais;
6.6.4 Será classificado em primeiro lugar o licitante que, após aplicação do direito de preferência instituído pela Lei Complementar nº 123/06, ofertar o menor preço GLOBAL. 
6.7 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes da cláusula 11 deste Edital.
6.8 Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertadas, pelo critério de menor preço global.
6.9 O(A) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valores apresentados pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e em seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito.
6.10 Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo licitante que a tiver formulado, com base nos dados cadastrais, assegurado o direito de atualizar seus dados no ato, ou, conforme documentação apresentada na própria sessão quando for o caso.
6.11 Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias será declarado vencedor o proponente, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital e seus Anexos, pelo(a) Pregoeiro(a). 
6.12 Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o(a) Pregoeiro(a) examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos. 
6.13 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a) e licitantes presentes, ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito.
6.14 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
6.15 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
6.16 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos. 

VII - DA HABILITAÇÃO 
7.1 O Licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de inabilitação:
a) Declaração de Idoneidade (anexo VI);
b) Declaração de superveniência (anexo VII).

7.2 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.2.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 
a) Cédula de Identidade e CPF do representante legal da empresa;
b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
f) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

7.3 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa;
e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Fazenda Municipal;
f) Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas. 

7.3.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos.
7.3.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
7.3.2.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7.3.2.3 – Para os efeitos deste item 7.3.2, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei No 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que:
[bookmark: art3ii]a - no caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);
b - no caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).
7.3.2.4 - A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte será feita:
a - mediante documentação que comprove a opção pelo Simples Nacional previsto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006;
b - no caso da empresa não-optante pelo Simples Nacional, mediante balanço patrimonial exigível para o exercício e que comprove as hipóteses do subitem 10.5.

7.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.4. Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da sessão do pregão, se outro prazo não constar do documento.
7.5. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

7.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação através da apresentação de:
a.1) Declaração de Capacidade Técnica da Equipe, com a relação nominal de todos os profissionais, formação técnica e experiência (modelo - Anexo VIII);
a.2) Atestado de Utilização dos Softwares e da prestação de serviços de implantação, treinamento, suporte técnico, suporte técnico remoto, atualizações e assessoria técnica emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado (modelo - Anexo IX).
a.3) Declaração de Garantia de Manutenção Técnica do Software (modelo - Anexo X).

7.6 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL
7.6.1 Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo XI, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

7.7 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 60 (noventa) dias, contados de sua expedição.
7.8 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo(a) Pregoeiro(a). 
7.9 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
7.10 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o(a) Pregoeiro(a) considerará o proponente inabilitado. 
7.11 Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do proponente.
 
VIII – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
8.1 Até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão, mediante petição a ser protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal ou pelo e-mail: www.licitacaomat@matutina.mg.gov.br , de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 11:00 h e 12:30 as 16:00 h. 
8.1.1 Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas, podendo ser auxiliada pelo setor técnico competente da Prefeitura Municipal. 
8.1.2 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

IX - DOS RECURSOS 
9.1 Por ocasião do final da sessão, a(s) proponente(s) que participou(aram) do Pregão ou que tenha(m) sido impedida(s) de fazê-lo(s), se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) de recorrer. 
9.2 Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do Pregão, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da ocorrência. 
9.3 As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo recorrente.
9.4 Após a apresentação das contrarrazões ou do recurso do prazo estabelecido para tanto, o(a) Pregoeiro(a) examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decisão. 
9.5 Os recursos e contrarrazões poderão ser encaminhas pelo e-mail www.licitacaomat@matutina.mg.gov.br , sendo que, posteriormente, deverá ser encaminhada cópia original através dos Correios. 
9.6 Os autos do Pregão permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos neste edital.
9.7 O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

X – DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias a contar da data da emissão e apresentação da Nota Fiscal. 
10.2. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta será devolvida à contratada, pelo representante da Prefeitura e o pagamento ficará pendente até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 
10.3. Na hipótese a que se refere o subitem 10.2, o pagamento ocorrerá em até 10 (dez) dias após a data da reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 
10.4. A Prefeitura Municipal de Matutina/MG se reserva o direito de exigir da licitante vencedora, em qualquer época, a comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas. 
10.5. Nos preços estão inclusos todos os custos e benefícios decorrentes dos serviços, de modo a constituírem a única e total contraprestação pela execução do objeto deste edital. 
10.6. É obrigação da licitante vencedora manter, durante toda a execução do objeto deste Edital, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, XIII da Lei nº 8.666/93. 
10.7. Fica expressamente vedada qualquer pretensão de pagamento antecipado. 
10.8. Os dados para faturamento serão descritos no instrumento contratual, na identificação do contratante.

XI – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 A recusa do adjudicatário em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Contratante, bem como o atraso e a inexecução parcial ou total do Contrato caracterizarão o descumprimento da obrigação assumida e permitirão a aplicação das seguintes sanções pela Contratante:
11.1.1 Advertência, que será aplicada sempre por escrito;
11.1.2 Multas;
11.1.3 Rescisão unilateral do Contrato, sujeitando-se a Contratada ao pagamento de indenização Contratante por perdas e danos;
11.1.4 Suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal de Matutina/MG pelo período de até (02) dois anos. 
11.2 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas decorrentes do descumprimento previsto no item supra:
a) 0,3% (três décimos por cento) por dia a incidir sobre o valor do objeto da licitação se o descumprimento perdurar até o 10º(décimo) dia;
b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato no caso de atraso superior a 10 (dez) dias com o consequente cancelamento do mesmo;
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato no caso da adjudicatária, injustificadamente, desistir do objeto da licitação.
11.3 As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa e contraditório à Contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.
11.4 A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Administração Pública poderá ser também aplicada aqueles que:
11.4.1 Retardarem a execução do pregão;
11.4.2 Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;
11.4.3 Fizerem declaram falsa ou cometerem fraude fiscal.

XII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 As despesas decorrentes no objeto deste Contrato, ocorrerão por conta da dotação orçamentária denominada: 02.01.01 Secretaria Municipal de Administração e Finanças – 04.122.1001.2031 – Manutenção Atividades Secretaria Municipal Administração e Finanças 33.90.39.00 – Outros Serviços Terceiros Pessoa Jurídica –  Ficha 46 – Fonte 100.
 
XIII - CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
13.1 Findo o processo licitatório, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocado, a licitante vencedora e a Prefeitura Municipal celebrarão contrato, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo XII deste edital. 
13.1.1 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora, devidamente justificado, desde que aceito pela Prefeitura Municipal. 
13.1.2 Se a licitante vencedora não comparecer dentro do prazo previsto para assinar o contrato, será aplicado o disposto no art. 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, ficando sujeita às sanções previstas neste edital. 
13.4 Até a assinatura do contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada se a Prefeitura Municipal tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 
13.5 Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no subitem anterior, a Prefeitura Municipal poderá convocar as licitantes remanescentes. 
13.6 O contrato a ser firmado em decorrência deste pregão poderá ser rescindido a qualquer tempo independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 
13.7 Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no processo licitatório poderão ser aplicadas à licitante vencedora as penalidades previstas neste edital e no contrato a ser firmado entre as partes. 
13.8 A associação da Contratada com outrem, bem como a fusão, cisão ou incorporação deverão ser comunicadas à Prefeitura Municipal e só serão admitidas quando apresentada documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências e não afetem a boa execução do Contrato, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a todas as exigências de habilitação previstas no edital. 
13.9 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §§ 1° e 2°, inciso II, da lei nº 8.666/93. 
13.10 É expressamente vedada a subcontratação do objeto deste edital. 

XIV - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1 Dos prazos de início e de execução:
14.1.1 Os serviços de Implantação dos SOFTWARES terão início na data seguinte da assinatura do contrato e deverão ser integralmente concluídos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
13.1.2 Os serviços de reprocessamento, conversão e de customização serão iniciados após 02 (dois) dias úteis a contar da data de assinatura contratual, mediante entrega, pela Prefeitura Municipal de Matutina/MG, dos elementos, informações e dados necessários para sua execução.
13.1.3 O treinamento dos servidores designados pela Prefeitura Municipal de Matutina/MG para operar os Softwares deverá iniciar-se imediatamente após a carga dos dados e instalação dos dados, abrangendo, também, os procedimentos para a geração de backups diários para segurança dos dados.
13.1.4 A atividade de geração, bem como a guarda dos backups, é de exclusiva responsabilidade da Prefeitura Municipal de Matutina.

14.2 Os serviços de suporte técnico e treinamento presencial deverão ser prestados ao longo do período de duração do Contrato a ser firmado, devendo o serviço de suporte técnico ser passível de início em, no máximo, 05 (cinco) dias úteis após a instalação do software e migração dos dados. 
14.3 Deverão ser observados os prazos de atendimento para a resolução definitiva dos serviços de manutenção corretivas do programa, qual seja, de 05 (dois) dias úteis para a resolução definitiva do problema, a contar da comunicação via e-mail, fax ou telefone. 

XV - VIGÊNCIA DO CONTRATO 
15.1 O Contrato oriundo desta Licitação, terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do inciso IV do art. 57 da Lei nº 8.666/93, mediante celebração de termo aditivo, até um total de 48 (quarenta e oito) meses. 
15.2 O valor proposto pela Licitante ficará fixo e irreajustável enquanto viger o contrato primevo. Após este período, haja vista a possibilidade de prorrogação do contrato, o preço global estimado poderá ser reajustado, utilizando-se para reajuste o INPC/IBGE (Índice Nacional de Preços ao Consumidor).

XVI - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
16.1 Fica a Secretaria Municipal de Administração e Finanças , responsável pela fiscalização do contrato resultante desta licitação que registrará todas as ocorrências, deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93. 

XVII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
17.2 Fica assegurado ao Prefeito Municipal de Matutina o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 
17.3 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Matutina não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.4 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
17.5 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 
17.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 
17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente. 
17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 
17.9 As normas que disciplinam este edital de pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança de um novo edital. 
17.10 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao(à) Pregoeiro(a), no Prédio da Prefeitura Municipal de Matutina/MG na Rua José Londe Filho, n.º 354, Centro, por meio dos telefones (34) 3674 1220 ou 1210 ou pelo e-mail www.licitacaomat@matutina.mg.gov.br. 
[bookmark: _GoBack]17.10.1 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal. 
17.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação do objeto licitado. 
17.12 Integram este edital os seguintes anexos: 
a) ANEXO I – Termo de Referência; 
b) ANEXO II – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 
c) ANEXO III – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
d) ANEXO IV – Modelo de Procuração para credenciamento; 
e) ANEXO V – Modelo de Proposta de Preços; 
f) ANEXO VI – Declaração de Idoneidade;
g) ANEXO VII – Declaração de superveniência;
h) ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Capacidade Técnica da Equipe;
i) ANEXO IX – Modelo de Atestado de Utilização dos Softwares e da prestação de serviços;
j) ANEXO X – Declaração de Garantia de Manutenção Técnica do Software;
k) ANEXO XI – Modelo de Declaração de Cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal; 
l) ANEXO XII – Minuta do Contrato.

XVIII – DO FORO 
18.1 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o de São Gotardo/MG, com exclusão de qualquer outro. 

Matutina/MG 04 de julho de 2022.  


VILMAR MARTINS 
PREGOEIRO
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